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PROJETO DE LEI Nº /2018 
“DISPÕES SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ANIMAL COMUNITÁRIO NO ÂMBITO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Art. 1º Fica instituído o Programa Animal Comunitário no âmbito municipal que tem por objetivo salvaguardar a vida animal daqueles reconhecidos como comunitários, viabilizando assim a aplicação de medidas protetivas. 
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, pode ser considerado Animal Comunitário aquele que, vivendo nas ruas, mas apesar de não ter proprietário definido e único, estabelece com a população local onde vive, vínculos de dependência e manutenção.
Artigo 2º - O objetivo dessa lei é beneficiar os animais de rua expostos à perigos inúmeros, salvaguardando também a comunidade humana por ser questão de saúde pública animais abandonados e em situação de risco.
Artigo 3º - Poderá o executivo regulamentar e fiscalizar as Políticas Públicas de manejo de animais comunitários, preferencialmente quando possível em parcerias com ONGs de proteção e defesa dos animais, procedendo ao cadastro e tomando outras medidas que se fizerem necessárias.

Parágrafo Único – Após devidamente cadastrados, o animal reconhecido como comunitário poderá ser recolhido para fins de esterilização, e outros procedimentos necessários à sua saúde para só então ser devolvido ao local de origem ou disponibilizado para adoção.
Artigo 4.º - O Executivo poderá permitir e viabilizar a alocação de casinhas provisórias ou permanentes em local adequado, previamente autorizado por órgão competente em parcerias com as ONGs de defesa dos animais ou munícipes nos bairros onde esses se encontrem, capazes de protegê-los do frio, calor e da chuva.

Parágrafo Único - O Executivo poderá estipular percentual de desconto no ISS às Empresas que patrocinarem o Programa Animal Comunitário como forma de incentivo fiscal, proporcionalmente ao patrocínio dado.

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei atende às sugestões e propostas da ONGs especializadas na defesa dos animais e populares dos bairros onde se encontram os animais comunitários, bem como aos princípios constitucionais e outras leis vigentes de proteção e defesa dos direitos dos animais. Vejamos o que diz a nossa Carta Magna:
Capítulo VI – Art.225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-los e preservá-los para a presente e futuras gerações.

Art. 225. [...] § 1.º [...] incumbe ao poder público:

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.
Por outro turno a Lei de Crimes Ambientais – Lei 9605/58 em seu artigo 32 diz:

Art. 32 – Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Portanto, os animais abandonados são dignos de respeito e cuidados, porém são uma realidade presente em todas as cidades do Brasil, merecendo a atenção do poder público capaz de minimizar seu sofrimento e exposição a perigos e doenças. Tal medida se faz necessária não somente por uma questão de compaixão aos animais, mas também por uma questão de saúde pública.

OBS: O conceito de animal comunitário foi inspirado no Decreto Municipal de n.º 23.989 de 2004 do Estado do Rio de Janeiro.

Angra dos Reis, 19 de Fevereiro de 2018.
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